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Salários, contratos, fundações, CERT, 
expansão: é preciso avançar nessa pauta!

Na defesa intransigente 
dos valores democráti-
cos, do direito da popu-

lação ao ensino público, gra-
tuito e de qualidade em todos 
os níveis, da qualidade de vida 
e das nossas condições de tra-
balho na USP, a Adusp, desde 
a sua criação, tem se empe-
nhado em trazer ao debate as 
informações necessárias e os 
aspectos críticos imprescindí-
veis para o devido encaminha-
mento desses tópicos.

É nesse contexto que temos 
denunciado a inexistência do 
Regime Jurídico Único (RJU) 
na administração pública do 
Estado de São Paulo, e como 
decorrência a inaceitável exis-
tência de contratos precários 
na nossa universidade, que con-
tinuam a ser realizados à mar-
gem de qualquer ordenamento 
jurídico e ético, por mais que 
os tribunais já tenham se ma-
nifestado a respeito. 

Vivemos a situação absurda 
de se exigir, dos escolhidos 
nos processos seletivos, que 
assinem declaração de ciência 
de que sua contratação junto 
a USP “poderá ser regida pelo 
Estatuto da Universidade ou 
pelas normas da CLT”, sendo 
que na verdade o contrato ce-
lebrado não corresponde a ne-
nhuma dessas legislações! Co-
mo pretende a Reitoria tratar 
de modo consistente da indis-
cutível necessidade da expan-
são das vagas, se sequer os 
contratos docentes se encon-
tram regularizados?

No que concerne às funda-
ções, conforme amplamente 
demonstrado no dossiê de re-
percussão nacional, publicado 
nos três últimos números da 
Revista Adusp, fica evidente o 

quanto essas instituições têm 
servido para desvirtuar o cará-
ter público da universidade, 
propiciando a exploração in-
devida da credibilidade da si-
gla USP, transformando-a em 
“grife” voltada para concre-
tizar interesses privados sob 
a justificativa reducionista e 
perversa de que assim nos tor-
namos eficientes no prestar 
serviços à comunidade. 

Como conseqüência desca-
racteriza-se o regime preferen-
cial do exercício da docência, o 
RDIDP, desagregam-se as rela-
ções de isono-
mia imprescin-
díveis à admi-
nistração públi-
ca e produz-se 
tal monta de 
conflitos de in-
teresse que a 
instituição co-
mo um todo fi-
ca ameaçada, como demonstra 
o fato de a resolução em vigor 
sobre as fundações jamais ter 
sido cumprida. Por outro lado, 
a que se encontra no CO na ver-
dade apenas reduziria a parti-
cipação da comunidade nas de-
cisões futuras a respeito. Nesse 
contexto, é fundamental que 
todas as contas das fundações 
tornem-se públicas, que se per-
mita a avaliação ampla das re-
lações de cada fundação com 
a USP, desde que a resolução 
atual foi editada, e que a uni-
versidade reavalie a legislação 
em vigor que permite a flexibi-
lização do RDIDP.

Quanto à CERT, mesmo 
após todas as denuncias das 
arbitrariedades a respeito (dis-
poníveis no dossiê específico 
acessível na página eletrônica 
da Adusp), a comissão conti-

nua a pedir relatórios indivi-
duais a docentes, ainda quan-
do estes se encontram fora do 
regime de experimentação, e 
mesmo após concurso de in-
gresso na carreira. E isso se dá 
enquanto o reitor recém em-
possado declara que, no seu 
entender, a comissão “deveria 
retornar à estrutura e termos 
de referência originais, isto 
é, ao controle dos regimes de 
trabalho”, não mais cabendo 
à CERT a avaliação docente, 
ficando essa restrita aos De-
partamentos e Unidades! 

Chegamos 
aos salários e o 
panorama não 
muda. Por mais 
que a Adusp e 
as demais enti-
dades que com-
põem o Fórum 
das Seis mili-
tem por uma 

política salarial duradoura e 
que dê conta de recompor efe-
tivamente o poder aquisitivo 
dos vencimentos a cada ano, os 
governos e as reitorias têm in-
sistido no equívoco, para dizer o 
mínimo, de adjetivar nossas rei-
vindicações como “políticas”. 

Não respondem de forma 
positiva aos argumentos que 
sustentam, por um lado, pos-
sibilidades efetivas de conces-
sões, como a verificada ao fi-
nal do ano passado que permi-
tia um reajuste de 1,5%, ou 
um abono de 19% do salário 
de um Professor Doutor, MS-3, 
em dezembro. Além disso, re-
sistem a avançar em conjunto 
com as entidades, na discussão 
do encaminhamento da ques-
tão das aposentadorias que ho-
je saem da cota-parte de 9,57% 
do ICMS líquido do Estado pa-

ra a USP, Unesp e Unicamp, fa-
zendo com que a expansão do 
sistema ou o necessário aten-
dimento do custeio se dê, in-
devidamente, às custas dos sa-
lários.

No sentido de criar as con-
dições necessárias ao devido 
enfrentamento desses temas, 
é fundamental que a USP se 
disponha efetivamente a abrir 
a discussão sobre a revisão 
dos seus regimentos e que, 
no governo do Estado de São 
Paulo, ocorram ações no sen-
tido de se caminhar da atual 
“autonomia” para a elabora-
ção de uma Lei Orgânica das 
Universidades, que permita 
viabilizar políticas duradouras 
de financiamento, expansão, 
salários e previdência no que 
concerne ao sistema estadual 
de educação superior.

É nesse quadro que nos avi-
zinhamos do inicio do ano leti-
vo. Temos consciência da res-
ponsabilidade das nossas ações 
e da qualidade do debate que 
temos travado e pretendemos 
continuar a travar na defesa 
dos direitos dos docentes e 
dos princípios que regem nos-
sa entidade. Sabemos, porém, 
que só conseguiremos avançar 
nessa pauta se ela for abraça-
da pela categoria em cada uni-
dade, em cada departamento, 
no cotidiano de nossas ativida-
des, independentemente de 
diferenças de concepções so-
bre essa ou aquela questão.

Acreditamos que os ele-
mentos para o tratar desses 
temas estão postos e conta-
mos com o necessário enga-
jamento de todos na supera-
ção de cada um deles, visan-
do o renovar de nossas pers-
pectivas em 2002.

Só conseguiremos 
avançar nessa pauta 
se ela for abraçada 
pela categoria em 
cada unidade, em 

cada departamento
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Adusp toma medida judicial contra 
regime de experimentação de 6 anos

Após a greve do Judici-
ário, foi distribuída e 
terá andamento a Ação 

Direta de Inconstituciona-
lidade (Adin) que a Adusp 
impetrou contra a USP, em 
outubro de 2001, sob o nº 
84.978.0/7 no Tribunal de 
Justiça de São Paulo, pleite-
ando reconhecimento judi-
cial da inconstitucionalidade 
do artigo 6º caput e 1º da 
Resolução 3533/89, que de-

termina que o docente que 
ingressar em RDIDP deve se 
submeter a um período de 
experimentação de seis anos, 
podendo este prazo ser dila-
tado por mais dois anos por 
decisão da CERT. 

Emenda 19
A Adusp entende que, em-

bora a USP goze de autono-
mia administrativa, suas nor-
mas devem se coadunar com 

as disposições constitucio-
nais, não havendo fundamen-
to para diferenciar os docen-
tes da USP dos demais servi-
dores públicos, cujo cumpri-
mento do estágio probatório, 
que está relacionado à aqui-
sição de estabilidade, está fi-
xado em dois anos, conforme 
artigo 28 da Emenda Consti-
tucional 19, de 4/6/98, para 
os atuais servidores em está-
gio probatório. 

Além disso, o alongar do 
período de experimentação, 
que prevê relatórios bianuais 
durante sua vigência, acaba 
por expor os docentes às mui-
tas arbitrariedades da CERT, 
conforme temos amplamen-
te debatido. Por esses moti-
vos, a medida foi aprovada 
por unanimidade pelos con-
selheiros na reunião do Con-
selho de Representantes em 
11/09/2001.

Em carta assinada pelo 
presidente do Andes-
SN, professor Roberto 

Leher, a diretoria da enti-
dade solidarizou-se com o 
Partido dos Trabalhadores 
em razão dos crimes que viti-
maram os prefeitos de Cam-
pinas e Santo André. A se-
guir, a carta enviada ao de-
putado federal José Dirceu:

“A Diretoria do Sindicato 
Nacional dos Docentes das 
Instituições de Ensino Su-
perior (Andes-SN) dirige-se 
aos companheiros do Parti-
do dos Trabalhadores para 
manifestar seu mais irres-
trito repúdio diante dos re-
centes acontecimentos que 
ceifaram as vidas de Toni-
nho e de Celso Daniel.

A escalada de violência 
contra militantes dos movi-
mentos de oposição — sin-
dical, partidário etc. — não 
é gratuita. Ela decorre da 
barbárie promovida pelas re-
formas neoliberais impostas 
pelos organismos interna-
cionais. Em crise de legiti-
midade, frações da coalizão 
de classes atualmente no 
poder lançam mão da vio-
lência para se perpetuarem.

A inexplicável demora no 
pleno esclarecimento do cri-
me contra Toninho e a au-
sência de efetiva punição dos 
culpados — em especial dos 

mandantes — tornam os go-
vernos FHC e Geraldo Alck-
min coniventes com a ação 
covarde e brutal. Alternativa-
mente, as forças sociais de-
mocráticas, comprometidas 
com a transformação social, 
precisam atuar de forma uni-
tária para coibir esse proces-
so de violência política.

O Andes-SN estará em ação, 
junto com todas as entidades 
democráticas da sociedade ci-
vil, para trabalhar no sentido 
de barrar o ‘ovo da serpente’. 
Preocupa-nos sobretudo a vei-
culação de uma  organização 
neofascista, auto-denomina-
da FARB, que se propõe a eli-
minar fisicamente militantes 
das organizações democráti-
cas, em especial do Partido 
dos Trabalhadores. Desde o 
infausto incêndio do Reichs-
tag, organizações de direita 
praticam violências que são 
imediatamente atribuídas às 
forças de esquerda. A defesa 
da vida dos nossos militantes 
caminha pari passu com a li-
berdade de organização e ex-
pressão. Ao manifestarmos 
nossa solidariedade — que 
solicitamos seja encaminha-
da à família de Celso Daniel 
— colocamo-nos ao lado dos 
companheiros para toda e 
qualquer atividade de de-
núncia e de exigência da pu-
nição dos culpados.”

Andes-SN solidariza-se com PT 
e pede punição de assassinos

Assembléia Legislativa e a expansão 
do ensino superior público

Na Lei Orçamentária 
(LO) de 2002, o Exe-
cutivo previu uma su-

plementação de verbas, num 
total de R$ 50 milhões, des-
tinada à expansão de vagas 
nas três universidades públi-
cas paulistas, a qual, confor-
me acordado no Cruesp, de-
veria ser distribuída entre a 
USP, Unesp e Unicamp segun-
do as porcentagens usuais. 
Entretanto, no fim da trami-
tação da LO na Assembléia 
Legislativa foi apresentada 
uma série de emendas, sobre 
as quais nem as entidades do 
Fórum das Seis nem o Cruesp 
foram alertados. As emendas 
destinavam à Unesp parcelas 
ponderáveis dos recursos ori-
ginalmente previstos para 
USP e Unicamp.

Assim, por ação, entre ou-
tros, de Milton Flávio, de-
putado pelo PSDB e profes-
sor do campus de Botucatu 
da Unesp, uma sub-emenda 
substitutiva (nº 54) canali-
zou R$ 18 milhões para a 
Unesp, dos quais quase R$ 
13 milhões foram retirados 
da USP, com a argumentação 
de que aquela universidade 
criaria novos campi em cida-
des do interior. 

Embora a Adusp não con-
corde com o congelamento 
de porcentagens “históricas” 
sob toda e qualquer circuns-
tância, não é possível admi-

tir que, ao “apagar das lu-
zes”, interesses pessoais con-
dicionem o futuro do ensino 
superior. 

Cobrar empenho
Por outro lado, é necessá-

rio cobrar das três universi-
dades um empenho sério na 
expansão, consubstanciado 
em projetos fundamentados e 
amplamente discutidos com 
as comunidades externas e 
internas. No estudo apresen-
tado pelo Cruesp em agosto 
de 2001, à guisa de proposta 
de expansão, nenhuma das 
três universidades havia cum-
prido tal tarefa, não havendo 
especificações sobre “sete 
campi da Unesp”, nem o que 
seriam os campi da USP na 
Zona Leste e no Centro, con-
forme análise do Fórum das 
Seis e dos DCEs colocada a 
público em dois documentos, 
no início do segundo semes-
tre de 2001.

Tendo o ano de 2002 pela 
frente, Adusp, Sintusp e DCE 
cobrarão da USP uma pro-
posta viável de expansão, em 
particular para iniciar o cam-
pus da Zona Leste paulista-
na, tão carente, e uma de-
finição da situação da Poli-
Cubatão. O novo campus de 
São Carlos, favorecido pela 
doação do terreno, não pode 
ser transformado em priori-
dade exclusiva. 
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Começar bem a gestão

No dia 29 de janeiro, 
uma comissão de pro-
fessores, constituida, a 

pedido do DCE, pelos profes-
sores Franklin Leopoldo, Ma-
rilena Chauí, Lisete Arelaro, 
Jair Borin e Otaviano Hele-
ne, esteve reunida com o rei-
tor Adolpho Melfi para argu-
mentar contra a possível pu-
nição de estudantes que, de 
acordo com decisões de sua 

assembléia, interferiram no 
processo de regulamentação 
das fundações então em cur-
so no CO. 

O professor Franklin Leo-
poldo, sendo o primeiro in-
terlocutor, destacou a impor-
tância da ação dos estudan-
tes para a rediscussão do pa-
pel das fundações. Foi enfati-
zado, por parte dos docentes  
presentes, que as penas que 

estavam sendo aventadas pa-
ra os estudantes tinham cla-
ramente características de 
punição política, já que pin-
çaram da ação coletiva al-
guns para servirem de exem-
plos intimidatórios. 

A Adusp espera que o reitor 
recém-empossado não aceite 
o legado complexo da gestão 
anterior nessa questão deli-
cada, e comece a sua num 

clima de interlocução profí-
cuo com os três segmentos 
da universidade.

Não conseguimos nos lem-
brar de nenhum caso anterior 
de estudantes punidos pela Rei-
toria por causa de ações que 
decorreram de decisões políti-
cas, mesmo quando essas ações 
foram consideradas excessivas 
por muitas pessoas. Esperamos 
que isso não ocorra agora.

A convite da Associação 
dos Docentes da Univer-
sidade Federal do Rio de 

Janeiro (Adufrj), o professor 
Ciro Correia, presidente da 
Adusp, participou, como expo-
sitor, do debate sobre Autono-
mia Universitária e Financia-
mento realizado no dia 23/1, 
no campus da Ilha do Fundão.

Tratava-se do segundo dia 
do seminário “Uma outra 
UFRJ é possível”, promovido 
pela Adufrj, Sindicato dos Tra-
balhadores (Sintufrj), DCE e 
APG, por ocasião do processo 
de sucessão na Reitoria da 
UFRJ. O outro expositor foi 
José Francisco Xarão, pró-rei-
tor de ensino da recém criada 
Universidade Estadual do Rio 
Grande do Sul. Ana Maria Ri-

beiro, coordenadora do Sintu-
frj, atuou como mediadora.

Xarão falou da experiência 
da criação da UERGS, que 
derrotou na Assembléia Le-
gislativa a proposta de cana-
lizar os recursos disponíveis 
para bolsas, com as quais os 
estudantes cursariam as ins-
tituições já existentes. No en-
tanto, para sua criação fo-
ram necessárias concessões: 
a universidade foi criada co-
mo fundação pública de di-
reito privado, com regime de 
trabalho regido pela CLT.

De acordo com o informa-
tivo da Adufrj, o pró-reitor 
“reconheceu a contradição 
em uma instituição pública 
e gratuita regida por uma 
fundação privada que contra-

ta professores e funcionários 
através da CLT e não pelo sis-
tema jurídico dos servidores 
públicos do Estado”, mas “de-
fendeu a experiência da ins-
tituição, que disse estar na 
contra-mão da linha do gover-
no federal e de sua aposta no 
crescimento das instituições 
privadas de ensino superior”.

Privatização
O professor Ciro Correia 

tratou fundamentalmente da 
questão das fundações priva-
das, com base no dossiê pu-
blicado pela Revista Adusp, 
cujo trabalho foi elogiado 
em muitas intervenções do 
público. De acordo com a 
Adufrj, o dossiê consiste em 
“vasto material sobre uma 

das formas mais perversas 
de financiamento introduzi-
das no meio universitário, 
peça-chave do processo de 
privatização das instituições 
de ensino e pesquisa”.

Vários participantes mani-
festaram preocupação com 
as entidades equivalentes na 
UFRJ (Bio-Rio, Parque Tec-
nológico, Projeto Incubadora 
de Empresas e Fundação Jo-
sé Bonifácio), as quais mere-
ceriam ser objeto de levanta-
mento semelhante. O in-
formativo da Adufrj des-
tacou, em sua edição de 
28/1 (disponível na página 
www.adufrj.org.br), a expo-
sição do presidente da Adusp 
e dos demais participantes 
do debate .

O XXVIII Congresso Na-
cional dos Trabalhado-
res em Educação (CN-

TE- CUT), que reuniu 1.617 
delegados em sua plenária 
final, aprovou moção de soli-
dariedade ao vereador Carlos 
Giannazi, que vem sofrendo 
sanções do PT por ter votado 
contra a redução do percen-
tual dos gastos com educa-
ção no município de São Pau-
lo. Eis a íntegra da moção: 

“O XXVIII Congresso Na-
cional dos Trabalhadores em 
Educação — CNTE CUT, rea-
lizado entre 16 e 19 de janei-
ro de 2002, em Blumenau 
(SC), vem manifestar sua 
solidariedade e repúdio a 
qualquer tipo de punição ao 
professor e vereador Carlos 
Giannazi (PT-SP) que está 
provisoriamente suspenso da 
bancada do PT, não podendo 
exercer suas atividades le-

gislativas em nome do seu 
partido.

Além disso, a direção muni-
cipal do PT formou uma comis-
são de ética que irá discutir 
sobre outras punições ao vere-
ador, ao até mesmo a expulsão.

O vereador Carlos Gianna-
zi (PT) presidiu uma CPI da 
Educação contra a não apli-
cação dos 30% nas gestões de 
Maluf e Pitta, e coerente com 
a defesa histórica dos 30% da 

educação, tanto pelo PT co-
mo pelo conjunto do movi-
mento dos educadores, votou 
contra o projeto da prefeita 
Marta Suplicy, que reduziu 
de 30% para 25% as verbas 
destinadas à manutenção e 
desenvolvimento do ensino.

Entendemos que a posição 
do vereador expressa a defesa 
de uma bandeira histórica, 
não só do PT, mas de todos 
os educadores do Brasil.”

Adusp apresenta dossiê sobre 
fundações em seminário na UFRJ

Congresso dos Trabalhadores em Educação 
aprova moção de solidariedade a Giannazi
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Cruesp reduziu gastos com salários em 2001

Assembléia Geral da Adusp
19 de fevereiro, terça-feira

Pauta: • eleição de delegados ao Congresso da Andes (23 a 28/2)
 • campanha salarial

Auditório da História, 17 horas. Contamos com você!

Encerrado caso 
CERT x Geo

Com a lacônica manifesta-
ção “acolho o relatório de 
atividades do professor (...), 
para fins de permanência no 
RDIDP, nos termos da reso-
lução 3533, de 22/06/89”, 
o professor Jacques Marcovi-
tch encerrou em 23/11/01 
a pendência entre a CERT e 
o Instituto de Geociências, 
quanto às ameaças de mu-
dança de regime de trabalho 
que haviam sido feitas a qua-
tro docentes e ainda perma-
neciam sobre dois deles.

Somente em 4/1/02 a deci-
são foi dada a conhecer aos 
interessados, professores Cae-
tano Juliani e Gergely Szabó.

As ameaças causaram indig-
nação entre docentes, alunos 
e funcionários do IG. O Reitor, 
embora não tenha acatado na 
época a manifestação da CERT 
pela mudança dos regimes de 
trabalho, manteve a ameaça, 
ao exigir os novos relatórios, 
agora aprovados. Esse procedi-
mento manteve os colegas sob 
injusta e inaceitável pressão 
por mais de dois anos. 

Fevereiro ainda é um mês 
de férias escolares e 
apenas ao seu final te-

remos todos os colegas reto-
mando plenamente as suas 
atividades na universidade. 
Mas nossa data base já des-
ponta no horizonte e é im-
portante que comecemos a 
ligar nossas antenas no pro-
cesso de negociação.

A última planilha do Cruesp, 
com as receitas e despesas sa-
lariais em 2001, mostra que 
as três universidades estadu-

ais paulistas comprometeram 
84,3% das liberações do Es-
tado com salários. Um valor 
significativamente menor que 
a média de 87,2% observada 
entre 1995 e 2000. Se tomar-
mos aquela média como refe-
rência, em 2001 retirou-se da 
parcela de salários o equiva-
lente a 39% de uma folha de 
pagamento. Tal recurso teria 
sido suficiente para elevar o 
reajuste de maio passado de 
6,0% para 10,7%.

A diferença não é pequena, 

tendo em vista que a infla-
ção entre abril/00 e abril/01 
foi de 7,1% pelo ICV-Dieese. 
Tanto mais, ainda, se consi-
derarmos que até a data base 
em maio/2002 temos proje-
tada uma inflação anual de 
11,2%. Nestas condições, por-
tanto, seria necessário um re-
ajuste de 12,4% apenas para 
recuperar a inflação não re-
posta nos últimos dois anos.

Estamos preparando uma 
avaliação sobre o balanço de 
2001 e o orçamento das univer-

sidades para 2002. Mas o de-
senrolar das negociações neste 
ano mostrou que o Cruesp con-
duz uma alteração na relação 
do comprometimento salarial 
nos repasses do Tesouro esta-
dual às universidades, sem um 
correspondente acréscimo nos 
percentuais a elas destinados. 
Nossa experiência histórica en-
sina que, se não houver pressão 
da base, tal política seguirá seu 
curso e o poder aquisitivo dos 
salários permanecerá estagna-
do em patamares baixos.

Estaduais da Paraíba e do Paraná em 
greve por melhores salários

A luta por ensino superior 
público de qualidade não 
terminou com o fim da 

greve nas universidades fede-
rais. Quando fechamos esta 
edição, no dia 31/1, docentes 
e funcionários da Universidade 
Estadual da Paraíba (UEPB) 
mantinham a greve iniciada 
há mais de 100 dias. Também 
no Paraná, docentes e funcio-
nários das universidades esta-
duais de Maringá, Londrina e 
do Oeste do Paraná encontra-
vam-se em greve há 135 dias. 

Os docentes e funcionários 
da UEPB pediram, inicialmen-
te, reajuste de 75,48%, que cor-
responde às perdas acumula-
das desde 1994. Além disso, 
propuseram o aumento das ver-
bas de custeio da universidade. 
Depois de meses de negocia-
ções, o movimento apresentou 
ao governo paraibano uma pro-
posta salarial alternativa: a in-
corporação das gratificações 
(GAE e GAA) aos vencimentos. 
A nova proposta foi igualmente 
rejeitada pelo governo. 

Superávit
“O governo de José Targi-

no Maranhão não acena para 
negociação, usando a Lei de 
Responsabilidade Fiscal co-
mo argumento para não dar 
o reajuste, e agora vai pedir 
na justiça a ilegalidade da 
greve”, disse ao Informativo 
Adusp a professora Marlene 
Alves de Souza, presidente 
da Associação dos Docentes 
da UEPB. Marlene acrescen-
ta que estudos do Dieese e 
do Sindifisco indicam que o 
Estado da Paraíba está em 
superávit e teria condições 
de atender às reivindicações. 

A Lei de Responsabilidade 
Fiscal também é o argumen-
to do governador paranaen-
se, Jaime Lerner, para não 
conceder o reajuste preten-
dido pelas universidades es-
taduais. A pauta inicial in-
cluia um aumento de 50% 
nos salários de docentes e 
funcionários, o que corres-
ponde às perdas causadas pe-
la inflação dos últimos seis 

anos. Após as negativas de 
Lerner, o movimento redu-
ziu a porcentagem do rea-
juste para 30%. 

“No entanto, o governo 
continua se negando a dis-
cutir nossas reivindicações 
enquanto estivermos para-
dos”, declarou ao Informa-
tivo Adusp o professor Luis 
Gaziri, diretor da Associação 
dos Docentes da Universida-
de Estadual de Londrina. 

Reunião das IEES
O professor Osvaldo Cog-

giola representou a Adusp 
em reunião das Instituições 
Estaduais de Ensino Supe-
rior, que aconteceu nos dias 
17 e 18 de janeiro em João 
Pessoa, com a finalidade de 
preparar a pauta das IEES 
para o Congresso da Andes. 
Além de manifestar o apoio 
da Adusp à greve dos colegas 
paraibanos, ele proferiu pa-
lestra sobre o financiamento 
e a autonomia das universi-
dades estaduais. 


